
Processos de dumping terão exigências prévias  

O governo vai elevar o nível de exigência para abertura de 
processos de dumping. Em vez de solicitar as informações ao 
longo dos meses, um questionário completo, incluindo 
documentos, será exigido antes da abertura da investigação. 

O objetivo é tornar as investigações mais rápidas e cumprir os 
prazos determinados no Brasil Maior, a política industrial da 
administração Dilma. Pela nova diretriz, o governo deve 
apresentar uma conclusão preliminar do processo em 120 dias. 
Hoje costuma levar nove meses. 

"Não vamos tornar mais difícil abrir investigações de dumping, 
porque essas informações já são solicitadas. O que queremos é 
desburocratizar e tornar as decisões mais rápidas", disse Tatiana 
Prazeres, secretária de Comércio Exterior do Ministério do 
Desenvolvimento. 

De acordo com Felipe Hees, diretor do Departamento de Defesa 
Comercial (Decom), hoje, nos pedidos de abertura de 
investigação, constam dados agregados com indícios do dumping. 
Só em uma segunda fase é enviado um questionário, pedindo 
informações detalhadas e documentos como notas fiscais. 

Na prática, o que vai ocorrer agora é uma antecipação desse 
questionário para antes da abertura da investigação. "Com essas 
informações em mão, não perdemos tempo. Uma vez que a 
investigação é aberta, já partimos para a verificação dentro das 
empresas", diz Hess. 

Uma portaria com as novas regras estava prevista para ser 
publicada hoje, mas só começa a valer em 2012. O objetivo é que 
as empresas tenham tempo de se adaptar. Para fugir das críticas 
de que dificultou a abertura de processos de dumping, o governo 
reuniu, na semana passada, advogados especialistas no assunto e 
associações de classe para explicar as mudanças. 

Segundo advogados ouvidos pelo Estado, a nova metodologia tem 
prós e contras. O mérito é acelerar a aplicação de sobretaxas 
provisórias, que não podem ser concedidas sem dados mais 
completos. A dificuldade é que exige investimento das empresas 
para apresentar informações detalhadas sem a garantia de que a 
investigação será aberta. 

"O setor privado tem de tomar consciência de que os pedidos de 
antidumping exigem um trabalho profissional. Não dá para 
entregar informações incompletas e exigir rapidez como acontece 
hoje", disse Roberto Giannetti da Fonseca, diretor do 
departamento de comércio exterior da Federação das Indústrias 
de São Paulo (Fiesp). 

Para Mário Bernardini, assessor da presidência da Associação 
Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq), as 



novas regras vão dificultar a defesa comercial. "O ministério nos 
exige uma infinidade de documentos e medidas burocráticas e não 
mantém um diálogo fluido com o setor", afirmou. 

Com a crise global, aumentou a entrada de importados no 
mercado brasileiro. As sobretaxas antidumping se tornaram uma 
das principais "armas" de defesa da indústria local. De janeiro até 
agora, o Brasil já aplicou 16 medidas antidumping. Em todo o ano 
de 2010, foram 11 medidas. 
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